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			pelo companheirismo de perto e de longe.










			“Até há bem pouco tempo a história foi, antes de mais, a justificação dos progressos da Fé ou da Razão, do poder monárquico ou do poder burguês. E, por isso, foi escrita a partir do ‘centro’.
O papel desempenhado pelas elites do poder, da fortuna ou da cultura era o único lado que parecia ter importância. A história dos povos diluía-se na história dinástica; a história religiosa resumia-se à história da igreja e de seus membros. Do mesmo modo, à margem dos grandes autores e das literaturas eruditas nada mais existia.
A verdade irradiava do centro e era a medida de todos os erros, de todos os desvios ou, simplesmente, de todas as diferenças. E porque assim era, o historiador podia, legitimamente, situar no centro a sua ambição de escrever uma história ‘autêntica’ e ‘total’. O que lhe escapava não era mais do que o ‘resíduo’ supérfluo, a ‘sobrevivência’ anacrônica, o ‘silêncio’ cuidadosamente preservado, o ‘ruído’ sistematicamente ignorado”.
Às minhas filhas, Amanda e Giovana,
pelo companheirismo de perto e de longe.
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			(MICHEL DE CERTEAU, 1975 apud JEAN-CLAUDE SCHMITT, 2011, p. 394)










PREFÁCIO


			São nos municípios que as políticas públicas, oriundas das diferentes esferas, materializam-se, reordenando hábitos, condutas, espaços, discursos e alterando o cotidiano dos munícipes destinatários delas. Tal é o foco principal deste livro que ora e, em boa hora, vem a público. E esse foco consta logo nas primeiras páginas do livro.


			Ele nos faz um convite para conhecermos um território e um tempo até há pouco julgados como zonas despovoadas de maiores conhecimentos: o município e a educação escolar nos tempos de vigência da Constituição Federal de 1946 e da Constituição da Bahia de 1947. Este convite é como o abrir das portas de uma casa em que o leitor é convidado a percorrer os ambientes, desde os mais abertos, porque mais conhecidos, aos mais recônditos, já que bem menos conhecidos. E esse é o caminho de pesquisa: sair do conhecido para, mediante uma pergunta fundamentada, ir descortinando as respostas para a pergunta, de modo a fazer do então desconhecido um novo conhecido.


			Servindo-se de um caminho do geral para o particular, a autora não entendeu o particular, no caso, o município, como um mero caudatário das políticas mais amplas da União e do Estado. Ao contrário, entendeu-o e indicou, em muitos casos, a releitura feita nos espaços municipais, sem deixar de apontar traços caracterizadores do período.


			Município é um termo que provém do latim associando munus, que significa cargo, ofício assumido por um magistrado, com o verbo capio, capere que quer dizer tomar em suas mãos, levar adiante. O município, etimologicamente, é, pois, a cidade na qual um magistrado assume o ofício de governá-la. Segundo a tradição greco-romana, o município é a cidade que tem por prerrogativa a capacidade de governar-se segundo as próprias leis.


			Ora, esse governar-se segundo as próprias leis, em países de regimes federativos, como o Brasil, ganhou uma complexidade histórica significativa. Sob a República, os municípios tornaram-se divisões territoriais relativamente autônomas com governo local próprio, sempre em interação com o contexto histórico-político. Nesse sentido, a depender da maior ou menor descentralização, maior ou menor centralização, estabelecidas nas Constituições republicanas, a autonomia do município amplia ou recolhe sua competência legislativa dentro do seu âmbito próprio. Por exemplo, a autonomia havida em 1891 é perdida na denominada Revolução de 1930, é recuperada em 1934, segundo a qual a autonomia municipal era um princípio a reger a Constituição dos estados. Nova perda em 1937, marcada pelo autoritarismo intervencionista da ditadura do Governo Federal em estados e municípios, por meio da nomeação de interventores estaduais que indicavam quem deveria ocupar o Executivo municipal, além do fechamento de todas as casas legislativas.


			Sob a Constituição de 1946, época-chave deste livro, a autonomia volta a ser recuperada, agora completada pela eleição do prefeito, vice e vereadores, pela administração de tributos de sua competência e organização de serviços públicos locais, entre os quais a educação escolar. Contudo, sua Lei Orgânica deveria ser referendada pela Assembleia Legislativa Estadual. Esse foi o caso da Bahia que, em 1947, por meio de um Congresso Constituinte, próprio do poder constituinte decorrente, elaborou sua Constituição. Trata-se de um poder decorrente do poder constituinte originário que delega aos estados — membros da Federação a competência de elaborar suas Constituições. Desse modo, coube aos parlamentares estaduais a organização da educação estadual, conforme as diretrizes da União e respeitada a autonomia dos sistemas estaduais.


			Lembre-se que essa autonomia no campo educacional tinha também um fundamento financeiro na Constituição Federal, na medida em que o Art. 169 impunha que “a União aplicará nunca menos de dez por cento, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios nunca menos de vinte por cento da renda resultante dos impostos na manutenção e desenvolvimento do ensino” (BRASIL, 1946, s/p).


			É, pois, sob essa dinâmica descentralizadora e federativa que este livro se propõe a identificar e iluminar como o município de Vitória da Conquista se houve no campo da educação escolar, consoante o ditame do Art. 28 da Constituição Federal que atribui aos municípios a administração em tudo no que concerne ao seu peculiar interesse.


			Anísio Teixeira, já secretário estadual de Educação do Estado da Bahia, consequente com a Constituição, exorta os constituintes baianos em 1947 e expõe seus pontos de vista sobre a educação, entre os quais tenta-se a autonomia para serviço da vastidão e importância do serviço educacional. Veja-se que o Art. 94, inciso I da Constituição da Bahia reconhecia como princípio a autonomia municipal nos termos da Constituição Federal. E, assim, dispunha o Art. 118: “Será facultado ao Conselho delegar, na extensão que entender conveniente e nos termos determinados na lei orgânica do ensino, a superintendência do exercício da função de educação e ensino, em cada município, a Conselhos Municipais de Ensino” (BAHIA, 1947, p. 39).


			O livro, em tela, vai nos propiciar uma via muito articulada para embrenhar-se na educação escolar que esteve sob a atribuição do município de Vitória da Conquista. Em um primeiro momento, o leitor saberá que não é possível uma análise de município sem adentrar na temática do federalismo. De fato, sendo o federalismo um sistema que contém mais de um polo de poder, as competências, inclusive, as relativas ao direito à educação, devem ser verificadas. O federalismo, como princípio, articula a unidade na diversidade, sem que a primeira se arvore em uniformidade e a segunda se desmanche em dispersão.


			O caminho que este livro faz é o de demonstrar as vias do federalismo no período de 1946 até o Golpe Civil-militar de 1964. Porém, diferentemente da Constituição Federal de 1988, em que o município é reconhecido como ente federativo, dentro de um sistema de repartição de competências verticais e horizontais, a Constituição de 1946 ainda estabelece um dualismo entre a União e os estados. Desse modo, os municípios, nessa Constituição, são entes públicos com capacidade política, administrativa e financeira limitadas, mas fortalecido pela noção de interesse peculiar. Esse peculiar interesse traduzir-se-ia por uma lei orgânica posta no §3º, do Art. 96 da Constituição da Bahia.


			Sem esconder os limites de relações pouco democráticas, mesmo dentro do direito à educação, o livro mostra dos desenhos da efetivação desse direito no município de Vitória da Conquista, especialmente no ensino primário, gratuito no sistema público e obrigatório para todos. Além disso, ilustra o texto A chegada do primeiro Ginásio na cidade, as políticas educacionais que se seguiram, aí compreendidos os recursos públicos destinados à educação municipal. Todos os capítulos relativos à educação baiana do período e à educação de Vitória da Conquista são tratados com farta documentação de fonte primária, auxiliada por comentaristas do período. O trabalho da pesquisa se mostra exemplar pela sua rigorosidade metodológica e por sua vigilância teórica.


			O livro aqui publicado atende a múltiplos caminhos. O primeiro é o estímulo a que novas investigações possam vir a cobrir as iniciativas similares em outros municípios, em uma época em que a ideia de autonomia, verificado o novo contexto federativo, ganhou força em campos onde antes viceja o mais completo verticalismo. O segundo é o registro de uma memória histórica do município de Vitória da Conquista pelo viés da educação. Afora o sentimento importante de autoconhecimento, esse registro, agora sob o eixo da Constituição de 1988, pode impelir a cidadania dessa cidade a cultivar os espaços da educação com maior conhecimento de causa. Isso possibilita, inclusive, um contraste entre o quadro existente em 1946 e a situação atual, identificando tanto os avanços obtidos, como o ainda resta a fazer como demanda da cidadania. Finalmente, este livro pode ser incorporado por estudantes, especialmente do ensino superior, que queiram se aventurar pelas vias da investigação séria e fundamentada.


			A Constituição de 1988, ao erigir os municípios em ente federativo, não o fez por capricho. Havia a nítida consciência de que é no município que o cidadão e a cidadã vivem. Com as novas possibilidades trazidas pelo texto constitucional, maior razão ganham as frases iniciais deste prefácio. O fortalecimento da cidadania, na conquista de direitos, como o direito à educação, também fortalece o poder local no autêntico exercício da autonomia e no diálogo com os outros entes federativos.


			Belo Horizonte, 17 de dezembro de 2021


			Prof. Carlos Roberto Jamil Cury


			Professor emérito da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), 
professor adjunto do Programa de Pós-graduação em Educação, 
da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC/Minas)
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INTRODUÇÃO


			O passado é, por definição, um dado que nada mais modificará. Mas o


			conhecimento do passado é uma coisa em progresso, que


			incessantemente se transforma e aperfeiçoa.


			(MARC BLOCH, 2001, p. 75)


			Da assertiva de Bloch, na epígrafe, decorre a compreensão de que a reflexão histórica não serve para “descrever o passado”, como um dado imutável, mas propõe (re)interpretá-lo, (re)construí-lo no ritmo do movimento dialético, próprio do devir histórico. Assim, ao elegermos as políticas públicas de educação em uma dimensão local como objeto da pesquisa de doutorado1 que resultou neste trabalho e delimitarmos o seu período histórico entre o ano de 1945 e 1963, sabíamos que a realidade histórica não dá saltos, posto que em sua dialética própria ela traz em si um continuum de um tempo que já não é mais, mas que persiste em outros tempos e espaços, em que os fatos históricos se interpenetram. Trata-se de um período marcado por acontecimentos políticos que reconfiguraram a ordem social e política do país, delineando as “rupturas” e as “permanências” inevitáveis no movimento histórico daqueles tempos. No plano político, o período se inicia com a ruptura do regime estadonovista e segue marcado pela alternância de governos que consubstanciaram a tendência populista nas bases políticas brasileiras. Já no plano econômico, o período ainda traz dessa “era varguista” a implantação gradual da ordem econômica industrial capitalista, com forte incidência no crescimento do setor industrial, sobretudo, na década de 1950.


			Na conjuntura política da Bahia, a disputa em torno da redefinição do papel do estado, em especial após a Constituição de 1946, foi articulada pelas oligarquias políticas de então. Com o revigoramento do federalismo brasileiro, após o Estado Novo, o poder público local buscou garantir a autonomia conferida aos municípios pelas Constituições federal e estadual, favorecido pela política de descentralização do poder no âmbito nacional e pela divisão de responsabilidades no âmbito estadual, concernentes ao pacto federativo restituído em 1946. Essa forma de governar incidiu na formulação das políticas públicas de educação nas diferentes esferas, dada a necessidade urgente de se lançar o país nos rumos da “modernidade”, dentro do espírito desenvolvimentista da época, como também da formação de mão de obra para o mercado industrial emergente. Assim, face ao desenvolvimento econômico que marcou, sobretudo, a década de 1950, as demandas conjunturais do período ditaram as diretrizes educacionais que ganhariam eco nas políticas públicas de educação em todo o país. Tais políticas voltaram-se para o planejamento e reformas emanados do Estado e, quase sempre, permeadas por tensões e conflitos, inerentes ao modelo de organização político-territorial brasileiro — o federalismo —, no qual as políticas públicas de educação constituem objeto de ampla regulamentação jurídico-política, cuja sustentação se encontra na Constituição federal. Nesse aspecto, em todo o país, a educação do período prosseguiu operando sob a égide das reformas educacionais herdadas do governo Vargas, sobretudo, aquelas materializadas na chamada “Reforma Capanema”, efetivada a partir da aprovação das Leis Orgânicas, após o ano de 1942, e que vigorou até a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases, Lei n.º 4.024, em 1961.


			Em Vitória da Conquista, cidade de maior representatividade no sudoeste da Bahia, as práticas políticas articuladas pelos grupos políticos locais ganharam corpo nas principais arenas de disputas e, delas, emergiram inúmeras querelas na luta pelo poder. Nessa conjuntura política local, as políticas públicas de educação em nível nacional, mediadas pela ação do Estado, ganharam certo vigor no município, em especial, no que tange à questão da criação de escolas. Essa política se fortalece na Bahia, a partir de 1947, com a indicação de Anísio Teixeira para a Secretaria de Educação e Saúde do Estado, pelo então governador Otávio Mangabeira. Não obstante, as políticas públicas de educação local, no contexto abordado aqui, não se apresentaram circunscritas aos projetos de criação de escolas, posto que a formulação de uma política pública se dá em um ciclo2 contínuo, envolve diferentes atores, em diversas arenas de disputas e embates e perpassa os mais variados contextos (BALL; BOWE, 1992). Nesse aspecto, foi possível, neste trabalho, dar visibilidade aos sujeitos que atuaram nos diferentes contextos dos ciclos da política educacional do município em questão, cuja prática cotidiana imprimiu uma marca no ordenamento jurídico que estruturou a educação em Vitória da Conquista, entre 1945 e 1963. Pretendemos que a escrita desta obra seja um caminho para a valorização e a preservação da memória educacional local e seus sujeitos.


			Por que a preservação da “memória educacional” local?


			Paul Ricoeur, em seu memorável capítulo “Da memória e da reminiscência”, na obra La mémoire, l’histoire et l’oubli (2007), postula acerca dos abusos da memória e do esquecimento, advertindo que os abusos da memória “resultam de uma manipulação concertada da memória e do esquecimento por detentores do poder” (p. 93-94). Os sintomas desse processo manipulador, conforme o autor, seria “excesso da memória em tal região do mundo, portanto, abuso de memória; insuficiência de memória em outra, portanto, abuso de esquecimento” (RICOEUR, 2007, p. 93-94). Assim, o uso manipulado da memória traz em sua tônica a ideia de que ela é “um instrumento e um objeto de poder” (LE GOFF, 1996, p. 426), o que nos faz crer que a sua “construção” e preservação são demasiadas problemáticas. A quem interessa preservar a memória? Qual memória interessa ser preservada?


			Para Michael Pollak (1989), há dois tipos de memória, uma a que ele chama de “oficial”, e outra, de “subterrânea”. A última “como parte integrante das culturas minoritárias e dominadas, se opõe à ‘memória oficial’, no caso a memória nacional” (POLLAK, 1989, p. 3). Assim, há uma disputa no interior da vida social entre a memória oficial e a memória subterrânea que, por pertencer às minorias, é marginalizada. Certeau (2000) sinalizou para que pensássemos esse fenômeno do silenciamento de uns e da “voz dada” a outros na escrita da história, alertando que na historiografia contemporânea, o historiador não visa mais o paraíso de uma “história global”, mas opera nas margens, como quem “faz um desvio” para o mundo esquecido dos camponeses, para as “zonas silenciosas” (CERTEAU, 2000, p. 87). Nesse aspecto, a pesquisa histórica abre caminho não apenas para falar dos silêncios da historiografia tradicional, mas também para “questionar a documentação histórica sobre as lacunas, interrogar-se sobre os esquecimentos, os hiatos, os espaços brancos da história” (LE GOFF, 1996, p. 109) e, assim, operando na contramão da narrativa histórica dominante, constrói outras memórias. A memória é um campo de disputas, a sua preservação, comumente, será sempre problemática.


			No campo educacional, a preservação e, até, a “construção” da memória conquistaram considerável espaço na produção historiográfica da educação, em diversos trabalhos acadêmicos no país3, notadamente, com a utilização de fontes primárias. Nesse sentido, a intenção em driblar a “insuficiência de memória” das questões educacionais, neste caso, no município de Vitória da Conquista, motivou-nos a trazer de volta à memória o movimento das políticas públicas de educação, de um tempo que já não é mais. E isso é lembrar as disputas e os consensos entre grupos na defesa dos seus projetos, de suas pautas políticas, das relações entre o poder público instituído e a comunidade local. Essa tarefa de “luta contra o esquecimento” (RICOEUR, 2007) nos permitiu trazer para o presente, por meio deste trabalho, a memória de sujeitos que se dedicaram a fazer com que as políticas de educação ganhassem corpo no ordenamento jurídico do município, naquele contexto, com todas as idiossincrasias e disputas coletivas inerentes ao processo.


			No primeiro capítulo desta obra, buscamos discutir os conceitos de federalismo e políticas públicas, além do processo de formação do Estado, enquanto instituição de personalidade jurídica de direito público, conduzindo a uma discussão sobre o surgimento do federalismo e o seu desdobramento na formação dos estados federados no Brasil. Nessa organização política e territorial do poder no país, buscamos situar as políticas públicas de educação, tanto nas esferas estadual e federal, quanto as efetivadas em nível municipal, já que esse arranjo em uma federação democrática pressupõe a existência de controles mútuos, a interdependência dos entes federados, além das formas de cooperação e competição inerentes do federalismo. Ao longo desse capítulo, discutimos também o contexto social e político das décadas de 1940, 1950 e início da década de 1960, apresentando uma breve retrospectiva histórica da conjuntura política que se iniciou com a derrocada do Estado Novo até a deposição de João Goulart, a partir da deflagração do Golpe Civil-militar de 1964. O capítulo se encerra apontando as consequentes formas de intervenção do Estado na sociedade como um todo, no modelo federalista, pela via das políticas públicas, em especial, as de reordenamento da educação no Brasil, a partir das determinações apresentadas pela Constituição de 1946.


			O segundo capítulo é dedicado a um estudo histórico sobre o surgimento do município no Brasil, sobretudo, quanto à sua formação na perspectiva do direito público brasileiro, em que o município se caracteriza como uma entidade político-administrativa, dotada de autonomia política. No mesmo capítulo, abordamos a formação do município de Vitória da Conquista, dando um enfoque à sua composição político-administrativa que se desenrolou a partir do século XVIII, em meio às ferrenhas lutas entre os “desbravadores” e os grupos indígenas que habitavam a região. Na dimensão da história da educação, apresentamos um breve panorama sobre o movimento da Escola Nova e a sua influência na Bahia, sob o protagonismo de Anísio Teixeira. Nesse horizonte, apontamos para uma repercussão dos “ideais renovadores” da educação no município conquistense, em boa parte e nem muito explícitos, no plano das ideias, entretanto, evidenciando a busca por mudanças para a educação local, mesmo quase duas décadas após o fervor do movimento renovador no Brasil.


			No terceiro capítulo, buscamos construir um “desenho” do que foi a educação no município de Vitória da Conquista, até os idos de 1945, como um ponto de partida para adentrarmos o período entre 1945 e 1963. Iniciamos pela criação de suas primeiras escolas, no século XIX e início do século XX, período em que a demanda social por educação ainda se mostrava incipiente. Ao reconhecermos que o estudo histórico é o produto de um lugar, como declara Certeau (2000), foi desse lugar que partimos: de uma realidade educacional precária, ainda fora da pauta do poder público local, já que era quase inexistente, nesse contexto, a intervenção do Estado na oferta e na proteção de determinados direitos da cidadania (CURY, 2007), como a educação. Tratava-se de um o movimento incipiente da criação de uma “estrutura educacional” no município, pela expansão da rede escolar, no entanto, com uma marca forte do protagonismo do ensino privado nas primeiras décadas do século XX.


			O quarto capítulo representa a tônica desta obra. É nele que apresentamos a conjuntura social e política, os meandros, os diálogos e os conflitos estabelecidos na formulação/construção das políticas públicas de educação no município conquistense e a sua materialização em leis. Aqui, buscamos compreender o sentido das políticas, começando por transcender sua esfera específica e avançar em sua compreensão enquanto projeto social do Estado e a forma que elas assumiram em nível local, sempre em diálogo com as políticas de educação nos âmbitos estadual e nacional, inerentes ao modelo de Estado federativo. Nesse percurso, o estudo da legislação municipal, em especial, revelou-se um instrumento privilegiado para a análise crítica, não apenas da organização escolar refletida na mesma, mas também das políticas educacionais que lhes deram corpo. Aqui, enfatizamos o (re)ordenamento das políticas públicas de educação no município, entre 1945 e 1963, buscando responder às interrogações inscritas no âmbito da organização do ensino que deu sustentação às práticas escolares no município.


			No último capítulo, dedicamo-nos uma discussão acerca dos “custos” que implicam as políticas educacionais, uma vez que a educação reivindica um espaço demasiado no orçamento público, a despeito das questões educacionais, historicamente, nem sempre ocuparem lugar de destaque nas políticas orçamentárias do Estado brasileiro, inclusive nos municípios. Ao longo do capítulo, ressaltamos a autonomia garantida aos municípios pela Constituição de 1946 que resultou, também, em uma maior soma de recursos destinados à educação, graças à retomada da vinculação de impostos, suprimida pela Constituição de 1937. Na formulação das políticas educacionais há uma variedade de intenções e disputas que influenciam o processo político (BALL; BOWE, 1992 apud MAINARDES, 2006). Assim, se o federalismo implica cooperação política e financeira entre as diferentes esferas da federação, as políticas educacionais no país avançam para além do movimento de descentralização União/entes federativos e se corporificam nas relações estado/município na oferta e manutenção do ensino e, até mesmo, nas relações público/privado, nas quais diferentes grupos de interesse atuam, fortemente, alinhados aos interesses das elites políticas locais.


			




			

				

					1 A referida tese de doutorado, da qual resultou a escrita desta obra, recebeu uma Menção Honrosa, pela Comissão Avaliadora para indicação ao Prêmio Capes de teses 2020, do Programa de Pós-graduação em Educação da PUC/Minas.


				


				

					2 Na “abordagem do ciclo de políticas”, formulada por Stephen Ball em colaboração com Richard Bowe (1992), o processo de formulação de políticas se dá em um ciclo contínuo, caracterizado por três diferentes contextos, porém, inter-relacionados, que constituem esse ciclo: o contexto de influência, de produção de texto e o contexto da prática. Conforme os autores, esses contextos apresentam arenas, lugares e grupos de interesse e cada um deles envolve disputas e embates, no entanto, eles não se ocorrem de forma estanque, nem linear (MAINARDES, 2015).


				


				

					3 Um exemplo é a coletânea de textos “Histórias e memórias da educação no Brasil”, organizada pelas pesquisadoras Maria Stephanou e Maria Helena Camara Bastos, em três volumes, que vão do século XVI ao século XX, resultantes de pesquisas oriundas da comunidade histórico-educacional brasileira, em intercâmbio com pesquisadores portugueses.


				


			










CONQUISTA


			A minha lira modesta,


			Hoje tem a sua festa,


			O seu dia constelar...


			 Vai cantar minha Conquista,


			A linda terra benquista,


			Meu berço amado, meu lar.


			Cabocla heróica e valente,


			Sua coragem patente,


			Faz potente o seu valor!


			Sertaneja destemida,


			Jamais teme a dura lida,


			E luta com todo ardor!


			[...]


			Há no seu solo riquezas,


			E nos teus campos belezas.


			Toda a gente sabe e diz.


			É total sua ventura


			Que não deixa a desventura


			Fazer seu povo infeliz.


			Três sangues deram-lhe a sina:


			_Africano, o de Faustina


			E neta de Mongoiós.


			De João Gonçalves, fremente,


			O português é latente


			_Caboclo o dos seus avós. [...]


			Arrojada e corajosa,


			A sua história é famosa


			Nos fatos do meu Brasil,


			Fala de lutas, de guerra


			E da bravura que encerra


			O seu passado viril!


			(Bruno Bacelar de Oliveira. In: TANAJURA, Mozart, 1992, p. 220-221)
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			ESTADO, FEDERALISMO E POLÍTICAS PÚBLICAS


			“Tarefa e objetivo da política é a garantia da vida no sentido mais amplo”.
(HANNAH ARENDT, 2002, p. 46)


			O estudo das políticas públicas em educação na perspectiva local impõe a busca de um estudo mais substancial no que concerne ao entendimento do conceito e formação do Estado, bem como de uma abordagem conceitual no campo teórico do federalismo, enfocando o seu surgimento, a sua adoção como doutrina que desenhou o modelo de Estado brasileiro no final do século XIX, além de um estudo das políticas públicas enquanto instrumento de intervenção do Estado no conjunto da sociedade. Nesse aspecto, buscar compreender o papel do Estado e o seu caráter interventor na estrutura federativa do Brasil, marcado por uma heterogeneidade típica, possibilita-nos visualizar a complexidade do pacto federativo, sobretudo, quando o que está em jogo é a autonomia local. É nessa organização política e territorial do poder que buscamos situar as políticas públicas de educação efetivadas no município de Vitória da Conquista, no período entre 1945 e 1963, considerando as reformas educacionais nas esferas estadual e federal, já que esse arranjo em uma federação democrática pressupõe a existência de controles mútuos, a interdependência dos entes federados, além das formas de cooperação e competição inerentes do federalismo.


			1.1 O ESTADO, SEU CONCEITO E FORMAÇÃO


			Maquiavel, em sua obra O Príncipe, escrita em 1513, no capítulo I (De quantos tipos são os principados e de que modo se adquirem)4, eternizou o uso da palavra Estado quando declara que “Todos os Estados, todos os domínios que tiveram e têm poder sobre os homens, foram e são ou repúblicas ou principados” (MAQUIAVEL, 1996, p. 3). Como um pensador fiel à sua época, Maquiavel introduz no campo da filosofia política a ideia de que certos domínios, hereditários ou conquistados à força, traduzem-se no termo “Estado”, tendo em seu príncipe a maior autoridade e, mesmo que os súditos obedeçam a algum outro, como um ministro ou oficial, fazem-no em razão de seu encargo, mas só ao príncipe dedicam particular amor. No capítulo XIX de sua obra (Como se deve evitar ser desprezado e odiado)5, Maquiavel afirma que “os estados organizados e os príncipes sábios tem aplicado toda diligência tanto em não exasperar os grandes, como em satisfazer o povo e fazê-lo contente, porque esta é uma das principais funções que cabem a um príncipe” (MAQUIAVEL, 1996, p. 90). Aqui, a política é posta por Maquiavel não mais como algo exterior ao homem, mas como uma atividade fundamentada na prática e na experiência humana concreta, de modo que o que move a política é a luta pela conquista e pela manutenção do poder em suas duas formas: a República e o Principado, e isso se dá no âmbito do Estado. O termo “Estado” vai aos poucos substituindo os termos antigos utilizados, até então, para definir a organização de um grupo de indivíduos sobre um território em virtude de um poder de comando: civitas, que equivale ao grego pólis, e a res publica romana (BOBBIO, 2003). Maquiavel torna-se, portanto, o primeiro pensador no campo da ciência política a desenvolver o conceito político de Estado.


			Essa percepção encontra eco no sentido dado à expressão “Estado absoluto” na conhecida tipologia das formas históricas de Estado delineada por Norberto Bobbio (2003, p. 114), a saber: Estado feudal, Estado estamental, Estado absoluto e Estado representativo. De acordo com a sua análise, o Estado absoluto apresenta como uma de suas características fundantes a concentração e a centralização do poder em um determinado território. Sendo assim, tais relações políticas que caracterizam o Estado absoluto, em Bobbio, parecem corresponder com a forma de governo, majestosamente, descrita por Maquiavel, ao conferir ao príncipe o centro da autoridade em seu domínio. Contudo, o termo Estado, tanto na ciência política, quanto na ciência jurídica, não é de fácil definição. Nesse sentido, Bobbio (2003) adverte que em pesquisas sobre o uso do termo na linguagem do Quatrocentos e do Quinhentos mostram que a passagem do significado do termo status de “situação” para “Estado” no sentido moderno da palavra, já ocorrera, pelo “isolamento do primeiro termo da expressão clássica status rei publicae” (BOBBIO, 2003, p. 67), muito antes do seu emprego por Maquiavel. Para o jurista Luiz Pinto Ferreira, com a sua origem na palavra latina status — estar firme —, cujo emprego se estendia para significar uma condição em geral, como status familiae, status libertatis, é possível definir Estado como “a comunidade humana fixada sobre um território determinado e dotada de um poder de organização constitucional” (FERREIRA, 1977, p. 23), o que tende a ser um poder soberano. Advém dessa proposição que o Estado se define a partir de uma estrutura que lhe é própria e que traz como elementos a população, o território, a soberania, os governos. Não obstante, para além da análise semântica do termo Estado, a busca da compreensão daquilo que o caracteriza como “domínio” se impõe, começando por pensar as condições de seu aparecimento e formação. Conforme Bobbio (2003, p. 95),


			[...] condição necessária e suficiente para que exista um Estado é que sobre um determinado território se tenha formado um poder em condições de tomar decisões e emanar os comandos correspondentes, vinculatórios para todos aqueles que vivem naquele território e efetivamente cumpridos pela grande maioria dos destinatários, na maior parte dos casos em que a obediência é requisitada.


			Dessa proposição emergem variados tipos de definição do Estado como forma de organização política da sociedade, nos diversos campos teóricos, sem, contudo, a existência de um consenso no ato da definição sobre a sua origem, se na pólis grega ou no Estado moderno. No conjunto das principais teorias que explicam a formação originária do Estado estão as que afirmam a sua formação natural e as que sustentam a formação contratual do Estado. No grupo das primeiras, conforme Dallari (2013), há um consenso na afirmação de que o Estado se formou “naturalmente”, no decorrer do tempo. Nesse sentido, há uma tese recorrente que percorre o pensamento político, apontada por Bobbio, de que o Estado, como ordenamento político, nasce da dissolução da comunidade primitiva fundada sobre os laços de parentesco e da formação de comunidades mais amplas derivadas da união da vários grupos familiares, por razões de sobrevivência: o nascimento do Estado representa o ponto de passagem da idade primitiva para a idade civil, é a saída do estado natural para o de societas civilis (BOBBIO, 2003).


			No grupo dessas teorias, Dallari (2013, p. 62-63) aponta como as causas determinantes para o aparecimento do Estado: a origem familiar ou patriarcal; a origem por atos de força, de violência ou de conquista; a origem em causas econômicas ou patrimoniais e a origem no desenvolvimento interno da sociedade. Dessa relação mencionada, a teoria que aponta a origem do Estado por motivos econômicos e que adquiriu maior notoriedade, indubitavelmente, é a de Karl Marx e Friedrich Engels, no campo do Socialismo Científico. A interpretação sobre a origem do Estado por Engels, em sua obra A Origem da Família, da Propriedade Privada e do Estado (1995), dá-se em uma ótica, sobretudo, econômica. Ao defender a tese do Estado como instrumento de dominação de classe, esse pensador afirma que nas comunidades primitivas vigorava o regime de propriedade coletiva. Entrementes, com o surgimento da propriedade individual, surge também a divisão do trabalho e, com esta, a sociedade se divide em classes, isto é, uma classe dos proprietários e uma classe dos desprovidos de bens. É dessa divisão da sociedade, portanto, que “nasce o poder político, o Estado, cuja função é essencialmente a de manter o domínio de uma classe sobre outra recorrendo, inclusive, à força” (BOBBIO, 2003, p. 74). Nessa perspectiva, Engels definia o Estado como:


			[...] um produto da sociedade, quando esta chega um determinado grau de desenvolvimento; é a confissão de que esta sociedade se enredou numa irremediável contradição com ela própria e está dividida por antagonismos irreconciliáveis que não consegue conjurar. Mas para que esses antagonismos, essas classes com interesses econômicos colidentes não se devorem e não consumam a sociedade numa luta estéril, faz-se necessário um poder colocado aparentemente por cima da sociedade, chamado a amortecer o choque e a mantê-lo dentro dos limites da “ordem”. Este poder, nascido da sociedade, mas posto acima dela se distanciando cada vez mais, é o Estado. (ENGELS, 1995, p. 191).


			Todavia, no que se refere à formação contratual do Estado, é no campo da Filosofia Política que se encontram os principais nomes dos que defendem essa premissa, e lá o lugar de destaque é do filósofo inglês Thomas Hobbes, no século XVII. Em sua obra Leviatã (1651), Hobbes afirma que antes da formação do Estado, os homens viviam isolados uns dos outros e sem um poder comum que os mantivesse temerosos, daí os mesmos viverem em um estado de guerra (capítulo XIII, Da condição natural da humanidade relativamente à sua felicidade e miséria): antes do Estado não há povo, mas somente uma multidão, já que “durante o tempo em que os homens vivem sem um poder comum capaz de os manter a todos em respeito, eles se encontram naquela condição a que se chama guerra; e uma guerra que é de todos os homens contra todos os homens” (HOBBES, 1651, p. 46, capítulo XIII). Para esse pensador, o fim da solidão dos homens seria compensado pelos benefícios da vida comunal, que abririam mão da sua liberdade em troca da vida na sociedade civil, uma vez que o ideal pelo qual Hobbes lutou não foi a liberdade, mas a autoridade. Assim, “o Estado civil não nasce para salvar a liberdade do indivíduo, mas para salvar o indivíduo da liberdade, já que esta o conduz à ruína” (BOBBIO, 1991, p. 60). Conforme essa proposição, o Estado [Leviatã] teria sua origem em um acordo entre os homens, justificando o seu poder com base no mútuo consentimento de seus participantes. “Feito isso, a multidão assim unida numa só pessoa se chama Estado, em latim civitas” (HOBBES, 1651, p. 61, capítulo XVII). Hobbes aponta, no capítulo XVII (Das causas, geração e definição de um), o caminho por onde o contrato entre homens aconteceria, e isso se daria a partir do momento em que estes concordarem entre si em se submeterem a um homem ou a uma assembleia de homens, voluntariamente, com a esperança de serem protegidos por ele contra todos os outros. Este, responsável pela “proteção”, é o que Hobbes denominou de Estado Político ou um Estado por instituição. Em síntese, Bobbio resume, grosso modo, o que significa a filosofia política de Hobbes no que concerne à formação do Estado: “ela expressa a primeira teoria moderna do Estado moderno” (BOBBIO, 1991, p. 65).


			Posterior a Hobbes, Jean-Jacques Rousseau também figura no grupo dos pensadores que reconhecem a relação entre a sociedade e o Estado como o resultado de um contrato. Em sua obra O contrato social (1996), ele propôs uma base para o contrato social diferente da de indivíduos que se ajustam livremente, dando, assim, início a um “jusnaturalismo racional” (BONAVIDES, 2010, p. 147). Contudo, diferente de Hobbes e das teorias teocráticas do fim da Idade Média que sustentavam, a partir de um princípio cristão, que o poder vem de Deus (omnis potestas a Deo), Rousseau defende em sua obra que a soberania pertence ao povo, que livremente deve transferir seu exercício ao governante, afinal, para esse pensador, o povo seria a origem legítima do governo. Assim sendo, é o contrato social, portanto, que serve de fundamento para todos os outros direitos, inclusive, o direito social é reforçado pela convenção social e não mais pela natureza. Pelo contrato social, ele perde a sua liberdade natural e “ganha a liberdade civil e a propriedade de tudo o que possui” (ROUSSEAU, 1996, p. 21, capítulo VIII). Em sua obra, Rousseau não dissocia o debate entre sociedade e Estado, em vez disso, ele põe o foco no processo de transição do estado de natureza para o estado civil dando origem à sociedade: em lugar da liberdade natural irrestrita, o que passa a existir é uma liberdade que provém de um pacto social. A consequência fundamental do pacto seria a origem a uma nova “entidade”, um “corpo moral e coletivo” que não é um simples agregado de homens, mas o “corpo político”.


			Esse ato de associação produz, em lugar da pessoa particular de cada contratante, um corpo moral e coletivo, composto de tantos membros quantos são os votos da assembleia, e que, por esse mesmo ato, ganha sua unidade, seu eu comum, sua vida e sua vontade. Esta pessoa pública que se forma, desse modo, pela união de todas as outras, tomava antigamente o nome de cidade e, hoje, o de república ou de corpo político chamado por seus membros Estado, quando é passivo; soberano, quando é ativo, poder, comparando-o com seus semelhantes [...]. (ROUSSEAU, 1996, p. 22-23, grifos do autor).


			Ao defender o povo como legítimo titular do poder, Rousseau dá ênfase ao conceito de soberania, alegando que “o pacto social dá ao corpo político um poder absoluto sobre todos os seus membros, e esse poder é aquele que, dirigido pela vontade geral, leva o nome de soberania” (DALLARI, 2013, p. 85). No capítulo IV, do livro I, da obra O Contrato Social, Rousseau traça os limites do poder soberano, justificando que esse poder completamente absoluto e inviolável não pode transgredir os limites das convenções gerais.


			Todavia, dos pensadores contratualistas que figuram na lista dos defensores do Estado formado a partir de um contrato, John Locke parece ter sido o menos controverso. Como principal representante do empirismo britânico, Locke foi também um dos principais teóricos do contratualismo, teoria, segundo a qual a sociedade civil surge a partir de um pacto, um contrato estabelecido entre os homens, que faz com que esses abandonem o estado de natureza e se organizem em sociedade. Ao não concordar com o “estado de guerra” hobbesiano, Locke defende que nem a força, nem a tradição6, mas apenas o consentimento livre dos governados é a via de legitimação do poder político. Esse livre consentimento garantiria, segundo Locke, a proteção dos direitos de propriedade pelo governo e o controle deste pela sociedade, sendo esses os principais fundamentos do estado civil. Assim, Locke eleva a propriedade privada a direito natural e concebe o Estado como uma associação de proprietários em defesa dos próprios bens (BOBBIO, 1991). Outrossim, a proposição de Estado apresentada por Locke encontra-se no Segundo Tratado sobre o Governo Civil (The Second Treatise of Civil Government), no qual ele expõe com nitidez a sua teoria do Estado liberal e da propriedade privada. Se o estado de natureza implica na falta do Estado que lhe garante o direito à propriedade, far-se-á necessário que os homens se organizem em sociedades políticas visando a conquista desses bens materiais, assim “o fim maior para os homens unirem-se em sociedades políticas e submeterem-se a um governo é, portanto, a conservação de sua propriedade” (p. 495, grifos do autor, Livro II, 124). É com esse fim, sobretudo, que os homens estabelecem um contrato social que dá origem tanto a sociedade como o Estado político, que surgem de duas características fundamentais: a confiança e o consentimento (Livro II, 106).


			Não obstante, a negação desse Estado à obediência do contrato torna a sua existência injustificável. Para Locke, o Estado é soberano, mas sua autoridade vem tão somente do contrato, porque ele é a instituição que garante o funcionamento do Estado, de modo que uma vez quebrada essa confiança por parte do governante, agindo por má-fé ou não garantindo os direitos individuais ou naturais, deve ser destituído do poder. Em síntese, a passagem do estado de natureza para o estado civil constitui a tônica dos estudos de Thomas Hobbes, Jean J. Rousseau e John Locke, cujo horizonte é a formação do Estado Social e Político. O pensamento contratualista buscou estabelecer, concomitantemente, a formação do Estado e o fundamento do poder político, e, ainda, o acordo de vontades que pôs fim ao estado de natureza para adentrar o estado civil, sendo essa a condição formal da existência jurídica do Estado. As contribuições da Filosofia Política, na definição do Estado em seu processo de formação, legaram aos diferentes campos epistemológicos os fundamentos imprescindíveis à busca da compreensão e de sua definição enquanto instituição política, em especial, na área do conhecimento jurídico.


			No campo jurídico, Dallari (2013, p. 120) lembra que o Estado é visto, antes de mais nada, como força que se põe a si própria e que, por suas próprias virtudes, busca a disciplina jurídica. Nessa área, um dos nomes notáveis é o do jurista austríaco Hans Kelsen que, de forma rigorosa, caracteriza o Estado como um ordenamento jurídico em uma de suas obras de referência, a saber: Teoria geral do Direito e do Estado, de 1992. Nessa obra, ele o define como “uma organização política porque é um ordenamento que regula o uso da força e porque monopoliza o uso da força” (KELSEN, 1992 apud BOBBIO, 2003, p. 82). Assim, o Estado como comunidade jurídica não se separa de sua ordem jurídica, assim sendo “[...] devemos admitir que a comunidade a que chamamos de ‘Estado’ é a ‘sua’ ordem jurídica” (KELSEN, 1992, p. 185). Outrossim, para esse jurista,


			[...] o Estado é aquela ordem da conduta humana que chamamos de ordem jurídica, a ordem à qual se ajustam as ações humanas, a idéia a qual os indivíduos adaptam sua conduta. Se a conduta humana adaptada a essa ordem forma o objeto da sociologia, então o seu objeto não é o Estado. Não existe nenhum conceito sociológico de Estado ao lado do conceito jurídico. [...] Existe apenas um conceito jurídico de Estado: o Estado como ordem jurídica, centralizada. (KELSEN, 1992, p. 190).


			Com base nessa proposição, o poder soberano [Estado] se converte no poder de criar e aplicar o direito para um povo, nos limites de um território, cuja validade das normas jurídicas emanadas pelo poder soberano valha apenas dentro de determinadas fronteiras. Kelsen não dissocia Estado de Direito. Para ele, o Estado é definido como uma organização política por ser uma ordem que regula o uso da força, assim sendo, “o Estado é uma sociedade politicamente organizada porque é uma comunidade constituída por uma ordem coercitiva, e essa ordem coercitiva é o Direito” (KELSEN, 1992, p. 27). Comumente, ao conferir uma noção puramente jurídica de Estado, na medida em que dissocia dele todos os fatores considerados não jurídicos, Kelsen chega à “noção de Estado como ordem coativa normativa da conduta humana” (DALLARI, 2013, p. 121, grifos do autor), o que revela, conforme Dallari, uma noção limitada que resulta na incompleta definição de Estado, ou seja, o Estado, para Kelsen, seria a personificação da ordem jurídica. Em síntese, as diferentes definições e conceitos de Estado postos aqui, oriundos de diferentes matrizes teóricas, lançam luzes sobre a questão da compreensão da realidade estatal, a qual percebeu-se consensual observá-la como “uma comunidade de indivíduos, tornados cidadãos, estabelecida em determinado território e com poder político capaz de impor-se a todos os membros dessa comunidade” (SOARES, 2004, p. 100).


			1.2 O FEDERALISMO E O ESTADO FEDERAL


			Considerando o seu processo de formação e as suas definições nos variados campos epistemológicos, o Estado tem assumido basicamente duas formas: a forma federada e a forma unitária. A forma federada do Estado se dá no momento em que o poder se divide no espaço territorial, “gerando uma multiplicidade de organizações governamentais, distribuídas regionalmente” (SILVA, 2005, p. 98). Já a forma unitária de Estado se caracteriza por um poder central, ou seja, a existência da unidade de poder sobre o território, pessoas e bens (SILVA, 2005). Interessa, sobremodo, para este trabalho, o estudo do Estado em sua forma federativa, posto que se trata do sistema político adotado pelo Estado brasileiro a partir de sua primeira Constituição republicana, no interior do qual foram forjadas as políticas públicas de educação.


			É consensual a ideia de que a origem da forma de Estado denominada federalista seja um fenômeno moderno e que teria surgido no século XVIII, a partir da Constituição dos Estados Unidos da América, datada de 1787. Esse processo se dá a partir do movimento de 1776, quando as colônias americanas, dotadas de soberania e autonomia próprias, decidiram se unir e, por meio de um tratado internacional, formaram uma Confederação. Nesta havia apenas uma instituição central: o Congresso Continental. Entretanto, a mesma Confederação passou a enfrentar problemas de variadas naturezas, inclusive, de política tributária, o que levou ao seu enfraquecimento. O resultado desse desgaste foi, fatalmente, a formulação de um pacto federativo e a consequente ratificação da Constituição dos Estados Unidos após realização da Convenção da Filadélfia, em 1787. Tal como o “contrato social” proposto pelos contratualistas nos séculos XVII e XVIII, os federalistas norte-americanos tomaram para si a ideia de que o povo deveria ceder direitos e liberdades individuais, em nome da existência de um governo com o poder e o dever de garantias civis, como a paz e a tranquilidade dos Estados e de seu povo. No capítulo XV, da obra O Federalista (Dos defeitos da Confederação atual), escrita por John Jay, James Madison e Alexander Hamilton, este faz uma defesa calorosa a um novo pacto entre as nações, argumentando que:


			[...] não há nada de absurdo nem de impraticável na idéia de uma liga entre nações independentes, para objetos exatamente definidos por um tratado que determine todas as particularidades de tempo, de lugar, de circunstâncias e de quantidades [...], e que descanse a sua boa-fé na execução do contrato. (HAMILTON, 1979, p. 109).


			Contudo, é Madison que, no capítulo X, da mesma obra (Utilidade da união como preservativo contra as facções e insurreições), descreve com certa precisão o que seria a nova forma de Estado proposto, inclusive, sinalizando para uma provável descentralização de funções entre os membros da federação. Segundo ele, “a combinação que oferece a este respeito o governo federativo é a mais feliz de todas as que se podem imaginar: os interesses gerais são confiados à legislatura nacional, os particulares e locais aos legisladores dos Estados” (MADISON, 1979, p. 98). Já no capítulo IX, cujo tema abordado é o mesmo do capítulo anterior, Hamilton busca justificar os ganhos da federação, argumentando que “Hum dos grandes beneficios da União, relativamente á paz e á tranquillidade dos Estados, he a barreira que ella deve oppôr ás insurreições e ás facções” (HAMILTON, 1840, p. 62).


			Observa-se que a prioridade à proteção do espaço das coletividades públicas apresentou-se como um imperativo ao novo ordenamento político proposto aos superados artigos da Confederação americana. Assim, os federalistas trouxeram para a proposta de Constituição “a combinação entre a existência de um legislativo nacional e os legislativos estaduais, como parte integrante do republicanismo que estava assentado na existência de uma União de Estados em que houvesse controles recíprocos com fortalecimento do poder central” (ARAÚJO, 2005, p. 91), sem, no entanto, sofrer a perda da autonomia local. Assim, a necessidade de um poder central que viesse corrigir as falhas do modelo vigente sob os “artigos da Confederação”, bem como de um governo forte que garantisse segurança à incipiente nação, levou os “federalistas” a defenderem uma forma federativa de Estado, que comportassem “[...] hum só governo, que vigie sobre os interesses communs que reúna em si os meios e os poderes de toda a Confederação” e que “póde, livre de todos estes obstaculos, occupar-se com muito mais esperança de resultado, da segurança pelo povo” (JAY, 1840, p. 26-27, capítulo VI).


			Os treze Estados, nesse caso, abdicaram de sua soberania em favor da União, mas mantiveram sua autonomia, fazendo nascer o Estado federal em sua concepção clássica, em um movimento muito semelhante ao contrato social, que marcou o chamado contratualismo clássico. Surgia, dessa forma, o federalismo oriundo da experiência norte-americana, de base dual, com responsabilidades compartidas entre o poder central e os poderes locais (ARAÚJO, 2005), cuja teorização é atribuída aos autores da obra O Federalista. É desse constructo teórico que herdamos a concepção de presidencialismo, republicanismo e a democracia representativa. O federalismo, portanto, apresentou-se como uma via de organização do poder político contrária à forma concentrada de poder. Não obstante, o federalismo, nos diversos campos, é discutido sob diferentes olhares, posto que não há uma definição única de federalismo, mas tantas quantas forem as federações existentes em suas variadas características. No entanto, é incontestável o consenso de que ele se trata de “um regime em que os poderes de governo são repartidos entre instâncias governamentais por meio de campos de competência legalmente definidos” (CURY, 2014, p. 56).


			Nas pesquisas contemporâneas sobre o federalismo, os estudos de Daniel J. Elazar são uma referência. Segundo ele, “o termo ‘federal’ é derivado do latim foedus, que, como o termo hebraico brit, significa aliança”7 (ELAZAR, 2006, p. 5). Ou seja, um arranjo federal se dá a partir de uma parceria, provinda de um pacto que assume a regulação desse arranjo e que resulta na divisão de poder entre membros, baseada no reconhecimento mútuo da integridade de cada um e na busca de uma unidade especial entre eles. Elazar reconhece o termo “federalismo” como um “princípio político” e como “estrutura de divisão do poder político”, apontando características próprias em ambos, que seriam a teoria e a sua aplicação, respectivamente. Nesse horizonte, o federalismo seria, para o autor, o princípio da soberania compartilhada que garantiria a autonomia dos governos e a interdependência entre eles. Esse princípio, segundo Elazar, propõe a combinação da regra própria (self-rule) e regra compartilhada (shared-rule), que se consubstanciam em uma forma de governo com diferentes níveis de compartilhamento de poder e decisão, ligando indivíduos, grupos e organizações políticas. Não obstante, alerta Abrucio (2005), “a soberania compartilhada só pode ser mantida ao longo do tempo caso estabeleça-se uma relação de equilíbrio entre a autonomia dos pactuantes e sua interdependência” (ABRUCIO, 2005, p. 43, grifos do autor). Constitui-se, neste caso, um processo negociado e extenso de shared decision making8: de compartilhamento de decisões e responsabilidades (ABRÚCIO, 2005).


			A definição do federalismo como a combinação de self-rule e shared-rule e a consequente compatibilização entre autonomia e interdependência, em Elazar, não se limita a uma definição fechada. Ao eleger a diversidade como conceito fundante de sua abordagem, o autor parte do pressuposto de que o federalismo se institui a fim de dar conta das heterogeneidades que dividem determinadas nações, assim, ele identifica diferentes formas de arranjos federais que expressam as diferentes maneiras de aplicar os princípios do federalismo. Elazar propõe um modelo de federalismo não centralizado, de matriz policêntrica, em que a integração se dá na medida em que tanto o todo, quanto as partes ganham força, em vez de um sistema em que a força vai do centro para as periferias, como no modelo centralizador de Estado unitário. A integração, portanto, é princípio fundante em sua teoria. Para o autor, unidade e diversidade não são conceitos opostos, posto que o federalismo sendo ao mesmo tempo princípio e estrutura, ele é também unidade e diversidade (Federalism as Unity and Diversity, p. 64).


			Em sintonia com as proposições de Elazar, Abrucio (2005) defende que o federalismo para ser instituído precisa, antes, apresentar condições para tal. Em um de seus trabalhos, ele aponta o que seria uma “condição federalista”, começando por defender que se um país composto por uma diversidade de grandes proporções não constituir uma estrutura federativa, dificilmente a unidade nacional manterá a estabilidade social ou, no limite, a própria nação corre risco de fragmentação. É, no entanto, uma assertiva incontestável o fato de o federalismo ser conflitivo e, nesse sentido, a coordenação entre os níveis de governo em uma federação só será garantida mediante o equilíbrio das formas de cooperação e competição que permeiam a estrutura federativa, já que ambas podem trazer, também, efeitos negativos, conforme afirma Abrucio. É notório que o federalismo de cooperação parece ser um fenômeno comum no modelo de federalismo brasileiro apenas nos períodos democráticos, já que ele denota a busca de um equilíbrio de poderes entre a União e os estados-membros, estabelecendo laços de colaboração na distribuição das competências com vistas a fins comuns, e foi posto em 1934, em 1946 e, juridicamente, caracterizado na atual Constituição (CURY, 2014). Em suma, falar de um Estado federal é considerar que a sua base jurídica é uma Constituição. O Estado federal “é o todo, dotado de personalidade jurídica de Direito Público internacional, e a União a entidade federal formada pela reunião das partes componentes, constituindo pessoa jurídica de Direito Público interno, autônoma em relação aos Estados [...]” (SILVA, 2005, p. 100). É esse, portanto, o modelo de organização do Estado brasileiro que, com base na união de determinadas entidades políticas dotadas de autonomia constitucional, deu origem à Federação ou Estado Federal.


			1.2.1 O surgimento do Federalismo no Brasil


			Há um consenso entre os pesquisadores do tema, de que o federalismo brasileiro nasceu com a Proclamação da República, precisamente “desde o Decreto nº. 01, de 15.11.1889” (CURY, 2014, p. 58). Aliás, não descartamos aqui as posições de José de Castro Nunes (1982), para quem o federalismo brasileiro tem raízes “que se mostram à superfície em 1831, com o projeto da Monarquia federativa, em 34 com o Ato Adicional e em 1870, com o Manifesto do Partido Republicano” (NUNES, 1982, p. 55, grifos do autor); do federalista Tavares Bastos, que viu o Ato Adicional como o “embrião” do sistema federativo e de José Murilo de Carvalho, que viu o ideal federativo presente na Reforma Constitucional de 1834 (1995, p. 60). Não obstante, o federalismo ganha forma na Constituição de 1891, em meio a alguns dilemas. Um deles é constitutivo da formação do Estado nacional brasileiro, a saber, o da centralização versus descentralização do poder: a tônica do debate federalista.


			Carvalho (1995, p. 149) ressalta que no Manifesto de 1870, o federalismo ocupou um capítulo que iniciava com a seguinte frase: “No Brasil, antes ainda da ideia democrática, encarregou-se a natureza de estabelecer o princípio federativo”. O mesmo capítulo ressaltava a antiga tensão entre centro e periferia com a frase: “Centralização-desmembramento; descentralização-unidade” (CARVALHO, 1995, p. 149). Comumente, em 1870, um outro documento foi divulgado, movimentando as ideias do federalismo brasileiro até a sua total acolhida. Trata-se da obra A Província, de Tavares Bastos. Nela o autor tece uma defesa à ideia da descentralização, apontando como uma via para tal a forma federativa de Estado. Todas as vias apontavam para a efetivação do federalismo como doutrina para a emergente República, tendo em seu horizonte o modelo de federação norte-americana. O primeiro desejo de se consubstanciar o federalismo no Brasil estava no fortalecimento do poder local, a base original do federalismo. Assim, os estados que compunham a federação brasileira, pela Constituição republicana, passaram a ser dotados de competência própria para fazer valer a concretização de sua autonomia.


			Vale ressaltar que, nesse plano, estava a autonomia tributária, o que permitiu aos estados a instituição de certos tributos, além de taxas e contribuições especificadas no Art. 9º9, necessárias à efetivação de seu projeto governamental e administrativo no âmbito regional e local. Foi o caso do imposto de importação, desde sempre arrecadado pela União, que passou a ser todo destinado aos estados. Essa descentralização federal, a qual deu grandes poderes aos governadores dos estados, transformou o governo central em “projeção e instrumento dos governos dos Estados cafeeiros” (FURTADO, 1979, p. 5), além de ter permitido a montagem do que Vitor Nunes Leal denominou “sólidas máquinas eleitorais” nas províncias, determinando, assim, a instituição da “política dos governadores”, que repousavam no compromisso com o coronelismo (LEAL, 1997). É nessa perspectiva que Abrucio afirma ser o modelo político implantado por Campos Sales (1898-1902), a saber, a “política dos governadores”, o responsável por consolidar o pacto federativo instituído pela Constituição de 1891. A partir de então, perpetuaram-se no poder todas as oligarquias estaduais, a ponto de grupos familiares únicos comandarem um Estado por décadas. E, a despeito de no início do governo Vargas, este ter liquidado a “política dos governadores”, a relação entre interventores e a elite política local garantiu os arranjos políticos necessários à consolidação do seu projeto político no poder, um exemplo foi o caso das relações políticas entre o interventor da Bahia, Juracy Magalhães, e a família do coronel Deraldo Mendes Ferraz, em Vitória da Conquista.


			Com a Constituição de 1934, os poderes da União são fortalecidos em detrimento dos poderes dos estados-membros, de modo que o aspecto descentralizador do federalismo republicano encetado em 1891 chegou a uma fase de quase inexistência. Entretanto, é na Constituição de 1937 que, conforme Abrucio (1998), o federalismo foi abolido completamente, de uma forma que em nenhum outro momento do século XX a estrutura de governo tenha se tornado tão unitária. A Carta de 1937 retirou a pouca autonomia que restava aos estados-membros, tornando esses, praticamente, órgãos do governo central. Trata-se de um modelo de federalismo centrípeto (CURY, 2014), isto é, aquele que “se inclina ao fortalecimento do poder da União em que, na relação concentração-difusão do poder, predominam relações de subordinação dentro do Estado federal” (CURY, 2014, p. 56), manifestando-se no Brasil nos períodos de 1930-1934, 1937-1945 e 1964-1988 (CURY, 2014, p. 56).


			A “redemocratização” que se inicia a partir de 1945 trouxe de volta o federalismo, notadamente, marcado pelo fortalecimento dos estados-membros. O federalismo pós-ditadura Vargas voltou a ser “preceito político-constitucional” (ABRUCIO, 1998, p. 118), trazendo de volta as eleições para os cargos executivos e legislativos das unidades de federação, até mesmo na esfera municipal, cuja autonomia política e financeira converteu-se em uma realidade na Carta constitucional de 1946. Isso significa, grosso modo, que a nova Constituição tirou do Estado a sua tutela dos municípios, uma vez que ele não mais restringia o campo de atuação dos municípios, conforme regem os artigos 28 e 2910 da mesma Carta, referentes às finanças, à autonomia para eleição de prefeitos e vereadores, incluindo a política tributária. No entanto, a realidade “coronelística” fortalecedora do executivo estadual, frente aos chefes locais, permaneceu em boa parte do país na Segunda República, conforme denuncia Abrucio (1998). Assim, ainda continuava a reinar nos estados a força do Executivo em detrimento do Legislativo, a ponto de nas relações entre estado e municípios, a política de submissão dos prefeitos se perpetuar, além da força do “familismo”11 se sobrepor à estrutura partidária nas relações políticas.


			No plano político, a preservação da existência de diferentes partidos políticos surgidos no final do governo Vargas, além da maior fiscalização sobre os processos políticos deram à Carta de 1946 um aspecto de expressão da “redemocratização” do país. Não obstante, a conjuntura política e econômica que percorreu a década de 1950 e adentrou a de 1960 foi marcada por conflitos e ameaças ao desenho descentralizador do federalismo brasileiro, que ressurgiu com a referida Constituição. A renúncia precoce de Jânio Quadros, em 1961, que levou ao poder o seu vice-presidente João Goulart, desembocou em um regime parlamentarista e, mesmo com a volta do presidencialismo, em 1963, o governo Goulart foi retirado do comando do país pouco tempo depois. O federalismo brasileiro novamente sofre um golpe, adotando um caráter mais centralizador do poder. Esse modelo perde espaço a partir da Constituição de 1988, que redesenhou a estrutura do Estado federativo brasileiro, conferindo-lhe o aspecto de um federalismo descentralizador. Essa foi, indubitavelmente, a Constituição com maior teor cooperativo, evidenciado nas competências comuns estabelecidas por ela (a Constituição) para a União, os estados e os municípios.


			Em suma, a trajetória do federalismo republicano brasileiro é pendular e ao seu estudo ainda suscita fervorosos debates. Entretanto, os seus estudos são consensuais quando apontam as tensões e conflitos, avanços e retrocessos, entre um modelo de Estado centralizado e um modelo descentralizado, da autonomia e da diversificação regional. Ainda que a sua configuração tenha adquirido contornos de descentralização federativa, com a Constituição de 1988, fortalecida pelo reconhecimento dos municípios como entes federativos, as tensões e os conflitos persistem dada a natureza contraditória de sua estrutura, marcada por intensas desigualdades sociais e regionais ainda existentes no país.


			1.3 AS POLÍTICAS PÚBLICAS NO FEDERALISMO BRASILEIRO


			O termo política deriva de pólis, um substantivo que significa cidade, e politikós, um adjetivo que faz referência a tudo o que diz respeito à cidade, ou ainda, àquilo que é urbano, civil, público e até mesmo sociável e social. No entanto, o termo passa por diferentes mudanças etimológicas, adotando, assim, características polissêmicas. Conforme Bobbio, na modernidade o termo perdeu seu significado original, substituído pouco a pouco por outras expressões como “ciência do Estado”, “doutrina do Estado”, “ciência política”, “filosofia política” etc., passando a ser, comumente, usado para indicar o conjunto de atividades que, de alguma maneira, tem como termo de referência a pólis: o termo política remete-nos a um campo que se dedica ao “estudo daquela esfera de atividades humanas que se refere de algum modo às coisas do Estado” (BOBBIO; MATTEUCCI; PASQUINO, 1998, p. 954). Assim, o conceito de política, entendida como forma de atividade ou de práxis humana, está estreitamente ligado ao de poder (BOBBIO; MATTEUCCI; PASQUINO, 1998, p. 954). Parece ser consensual, portanto, que a definição do termo política como estudo de práticas humanas permeadas de poder tornou-se quase um lugar-comum da ciência política contemporânea. Sobre o sentido da política, Hannah Arendt vê a liberdade como o seu horizonte, já que ela [a política] é tão antiga quanto a existência da coisa pública (ARENDT, 2002). A política existiu sempre e em toda parte onde existiram homens, ela é “algo como uma necessidade imperiosa para a vida humana e, na verdade, tanto para a vida do indivíduo como da sociedade” (ARENDT, 2002, p. 45-46): a sua tarefa e objetivo é a garantia da vida no sentido mais amplo (ARENDT, 2002).
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